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DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
 

MENSAGEM 
Nº 31, de 11 de janeiro de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo 

do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023. 
 
Nº 32, de 11 de janeiro de 2023. 
Senhor Presidente do Senado Federal, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 

Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de 
Lei nº 4.513, de 2020 que "Institui a Política Nacional de Educação Digital e altera as Leis nºs 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 9.448, de 
14 de março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003". 

Ouvido, o Ministério da Educação manifestou-se pelo veto aos seguintes 
dispositivos do Projeto de Lei: 

Art. 7º do Projeto de Lei, na parte em que altera o § 11 do art. 26, da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996. 

"§ 11. A educação digital, com foco no letramento digital e no ensino de 
computação, programação, robótica e outras competências digitais, será componente 
curricular do ensino fundamental e do ensino médio." 

Razões do veto 
"A proposição legislativa estabelece que a educação digital, com foco no 

letramento digital e no ensino de computação, programação, robótica e outras competências 
digitais, seria componente curricular do ensino fundamental e do ensino médio. 

Entretanto, apesar da boa intenção do legislador, a proposição legislativa 
contraria o interesse público, pois vai de encontro ao disposto pelo § 10 do art. 26 da mesma 
Lei nº 9.394 de 1996, o qual, por sua vez, determina que a inclusão de novos componentes 
curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular depende de aprovação 
do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado de Educação, 
gerando uma antinomia." 

Art. 9º do Projeto de Lei. 
"Art. 9º O art. 1º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 1º-A: 
'Art. 1º ............................................................................................................... 
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.................................................................................................................................
..... 

§ 1º-A Entre os cursos referidos no § 1º deste artigo, serão priorizados os 
programas de imersão de curta duração em técnicas e linguagens computacionais no âmbito 
da Política Nacional de Educação Digital. 

..................................................................................................................' (NR)" 
Razões do veto 
"A proposição legislativa estabelece que entre os cursos referidos no § 1º do art. 

1º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, quais sejam cursos de educação profissional, 
técnica e tecnológica, e programas de mestrado e doutorado com avaliação positiva, deveriam 
ser priorizados os programas de imersão de curta duração em técnicas e linguagens 
computacionais no âmbito da Política Nacional de Educação Digital. 

Entretanto, apesar da boa intenção do legislador, a proposição legislativa 
contraria o interesse público tendo em vista que não há impedimento ao financiamento de 
cursos direcionados para área tecnológica como os voltados para técnicas e linguagens 
computacionais previstos na legislação relativa à Política Nacional de Educação Digital, o que 
torna a inclusão expressa dessa prioridade no texto da Lei do FIES desnecessária. 

Nesse sentido, é importante que se deixe a cargo do gestor público a 
regulamentação do tema. Ademais, qualquer mudança relativa a priorização de cursos que 
possa impactar na oferta de vagas atuais deve levar em consideração a sustentabilidade do 
programa, a diminuição do impacto fiscal do fundo sobre as contas públicas, o estrito 
cumprimento da dotação orçamentária e, nessas premissas, permitir que novos ingressantes 
sejam integrados ao sistema a cada ano e que os estudantes já financiados realizem os 
aditamentos de renovação semestral do financiamento e prossigam com os cursos de 
graduação." 

Art.10 do Projeto de Lei. 
"Art. 10. O art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 
'Art. 2º Considera-se livro, para efeitos desta Lei, a publicação de textos escritos 

em fichas ou folhas, não periódica, grampeada, colada ou costurada, em volume cartonado, 
encadernado ou em brochura, em capas avulsas, em qualquer forma e acabamento, assim 
como a publicação desses textos convertidos em formato digital, magnético ou ótico, inclusive 
aqueles distribuídos por meio da internet, sem que precise haver transferência de posse ou 
de propriedade, ou impressos no Sistema Braille. 

Parágrafo único. ................................................................................................ 
................................................................................................................................. 
VII - livros, artigos e periódicos em meio digital, magnético e ótico; 
................................................................................................................................. 
IX - equipamentos cuja função exclusiva ou primordial seja a leitura ou audição 

de textos em formato digital.' (NR)" 
Razões do veto 
"A proposição legislativa estabelece que seriam considerados como livro, para 

efeitos desta Lei, a publicação de textos escritos em fichas ou folhas, não periódica, 
grampeada, colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado ou em brochura, em 
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capas avulsas, em qualquer forma e acabamento, assim como a publicação desses textos 
convertidos em formato digital, magnético ou ótico, inclusive aqueles distribuídos por meio 
da internet, sem que precise haver transferência de posse ou de propriedade, ou impressos 
no Sistema Braille. Estabelece, ainda, que seriam equiparados a livro os livros, artigos e 
periódicos em meio digital, magnético e ótico, e também equipamentos cuja função exclusiva 
ou primordial seja a leitura ou audição de textos em formato digital. 

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa 
contraria o interesse público tendo em vista que existe um projeto de lei em tramitação no 
Congresso Nacional que discute especificamente o tema em questão de equiparação a livros, 
sendo mais conveniente que se discuta de modo mais aprofundado essas alterações à Lei nº 
10.753, de 30 de outubro de 2003." 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os dispositivos 
mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

Nº 33, de 11 de janeiro de 2023. 
Senhor Presidente do Senado Federal, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 

Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e por 
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 1.422, de 2019, que "Altera as Leis nºs 7.116, de 29 
de agosto de 1983, 9.454, de 7 de abril de 1997, 13.444, de 11 de maio de 2017, e 13.460, de 
26 de junho de 2017, para adotar número único para os documentos que especifica e para 
estabelecer o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como número suficiente para identificação do 
cidadão nos bancos de dados de serviços públicos". 

Ouvido, o Ministério da Saúde manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos 
do Projeto de Lei: 

Art. 5º do Projeto de Lei na parte em que altera o § 3º do art. 10-Ada Lei nº 13.460, 
de 26 de junho de 2017. 

"§ 3º (Revogado)". 
Inciso II do art. 8º do Projeto de Lei. 
"II - § 3º do art. 10-A da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017." 
Razões dos vetos 
"A proposição legislativa revogaria § 3º do art. 10-A da Lei nº 13.460, de 26 de 

junho de 2017, que dispõe que ato de cada ente federativo ou Poder poderá dispor sobre 
casos excepcionais à apresentação de documento de identificação com fé pública em que 
conste o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), para fins de acesso a 
informações e serviços, de exercício de direitos e obrigações ou de obtenção de benefícios 
perante os órgãos e as entidades federais, estaduais, distritais e municipais ou os serviços 
públicos delegados. 

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa 
contraria o interesse público, tendo em vista que ao revogar a possibilidade dos entes 
federativos ou Poder sobre a regulamentação de casos excepcionais à apresentação de 
documento de identificação em que conste o Cadastro de Pessoas Físicas para acesso a 
serviços públicos, poderia cercear o acesso a informações e aos serviços de saúde, caso 
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somente este fosse exigido como documento de identificação do cidadão, uma vez que há 
casos em que estrangeiros e nacionais não possuem o número de Cadastro de Pessoa Física." 

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo 
do Projeto de Lei: 

Art. 6º do Projeto de Lei. 
"Art. 6º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil deverá atualizar 

semestralmente sua base de dados com os resultados obtidos dos batimentos eletrônicos 
realizados pelo Tribunal Superior Eleitoral, a fim de evitar eventual concessão em duplicidade 
de CPF para uma mesma pessoa." 

Razões do veto 
"A proposição legislativa dispõe que a Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil deveria atualizar semestralmente sua base de dados com os resultados obtidos dos 
batimentos eletrônicos realizados pelo Tribunal Superior Eleitoral, a fim de evitar eventual 
concessão em duplicidade de CPF para uma mesma pessoa. 

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa 
contraria o interesse público, uma vez que a Receita Federal do Brasil - RFB, por força de 
convênio de intercâmbio de informações celebrado com o Tribunal Superior Eleitoral, em 
2010, recebe dados do Cadastro Eleitoral com periodicidade mensal, e possui acesso on-line 
à base do TSE, e, em contrapartida, a RFB disponibiliza acesso on-line à base CPF para o TSE. 
Nesse sentido, a medida representaria um retrocesso ao definir o prazo de 6 (seis) meses para 
o TSE encaminhar dados do Cadastro Eleitoral à RFB, pois além de não alcançar o objetivo a 
que se propõe, prejudicaria o trabalho de qualificação de dados ora realizado pela RFB." 

Ouvidos, os Ministérios da Justiça e Segurança Pública e a Advocacia-Geral da 
União manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo do Projeto de Lei: 

Art. 7º do Projeto de Lei. 
"Art. 7º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 

(noventa) dias, contado da data de sua publicação." 
Razões do veto 
"A proposição legislativa dispõe que o Poder Executivo regulamentaria o disposto 

nesta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de sua publicação. 
Entretanto, a proposição legislativa incorre em vício de inconstitucionalidade, 

tendo em vista que assinala prazo para o Poder Executivo regular o disposto nesta proposição, 
o que viola o princípio da separação dos Poderes, disposto no art. 2º e art. 84, inciso II, da 
Constituição." 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os dispositivos 
mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 
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